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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/2025 
PROCESSO N° 633/2025 

Torna-se público que o DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA, inscrito no CNPJ 
sob nº 46.755.690/0001-90, situado à Rua dos Estudantes, 333, Bairro Cordenonsi, na cidade de 
Americana, Estado de São Paulo, realizará licitação, conforme modalidade, forma, critério de 
julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da 
Portaria nº 1.318/2025 (https://daeamericana.sp.gov.br/45403-2/), e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Modalidade e Forma Concorrência Presencial  

Apresentação de Habilitação e  
Proposta  Até 05/02/2026 às 10h (horário de Brasília) 

Abertura da licitação Dia 05/02/2026 às 10h15 (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento Técnica e Preço      

Modo de Disputa Fechado 

Benefícios ME/EPP  Sim. Vide condições no Edital e Termo de Referência 

Permitida a participação de consórcio  Sim      Não  

Garantia de proposta  
(art. 58 da Lei 14.133/2021) 

 Sim      Não  

Valor Estimado R$ 651.081,37 

Local para apresentação das 
propostas 

Departamento de Água e Esgoto de Americana, Setor de 
Protocolo, à Rua dos Estudantes, 333, Cordenonsi, 
Americana/SP, a partir das 9h. Será aceito o envio pelos 
Correios ou serviço similar endereçado à” COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO” no endereço mencionado acima, desde que 
postados e recebidos até a data informada, não se 
responsabilizando o DAE pela falta de entrega dentro do 
prazo informado por motivos alheios à Administração. 

Local da sessão pública Rua dos Estudantes, 333, Cordenonsi, Americana-SP, CEP: 
13472-510. 

Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame 

www.daeamericana.sp.gov.br  
https://diariooficial.americana.sp.gov.br/diario-oficial-index.php 
Jornal Folha de São Paulo 

Pedidos de esclarecimentos, 
impugnações e interposição de 
recursos 

licitacao@daeamericana.sp.gov.br  
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1. DO OBJETO 
 

 1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para elaboração de 
projeto básico e executivo de sistema de tratamento de lodos provenientes do sistema de 
tratamento de água (ETA 01 e 02) do município de Americana, de acordo com os documentos que 
integram o Edital. 

1.2. Esta concorrência será processada e julgada por Comissão de Contratação, com exceção da 
análise e julgamento das Propostas Técnicas.  
 
1.3. As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Comissão Especial, constituída por 3 
(três) integrantes com formação acadêmica ou experiência profissional em áreas conexas ao 
objeto desta concorrência.  
 
1.4. A escolha dos membros da Comissão Especial dar-se-á por despacho autorizatório.  
 
1.5. A Comissão de Contratação e a Comissão Especial cuidarão para que a interpretação e 
aplicação das regras estabelecidas neste Edital busquem o atingimento das finalidades da licitação 
e, conforme o caso, poderão relevar aspectos puramente formais nos Documentos de Habilitação 
e nas Propostas das licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta 
concorrência e contribuam para assegurar a contratação da proposta mais vantajosa, nos termos 
do art. 11, I e II, da Lei 14.133/2021.  
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta concorrência os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital. 
 
2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
2.3. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a 
participação do licitante: 
 
2.3.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
2.3.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 
 
2.3.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC, 
atuando nessa condição; 
 
2.3.4. reunido em consórcio.  
 
2.3.5. que esteja suspensa de licitar ou impedidas de contratar com o município de Americana e 
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com o DAE; 
 
2.3.6. que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos (fora dos 
envelopes): 
 
a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial, sendo que tal documento deverá estar 
atualizado, ou contendo todas as alterações, de forma a expressar seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, sendo que os documentos 
apresentados na etapa de credenciamento não precisarão ser reapresentados no envelope de 
documentos para habilitação; 
b) Tratando-se de procurador: o instrumento público ou particular de procuração do qual constem 
os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea 
“a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga; 
c) Documento oficial de identificação com foto do representante legal ou procurador que 
representará a licitante; 
d) Declaração, se for o caso, de que está enquadrado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
d.1) No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
d.2) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo sendo 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
d.3) Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no 
preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 
123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
d.4) A falsidade da declaração de que trata a alínea “d” sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 
 
3.2. Não será admitido um mesmo representante para mais de um licitante, nem de dois 
representantes ou mais para um mesmo licitante.  
 
3.3. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples acompanhada dos originais ou 
autenticadas em cartório. Serão aceitas cópias de documentos obtidos na internet, desde que 
possam ter a sua autenticidade e veracidade confirmadas pelo mesmo meio. 
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3.4. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não 
puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará 
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de 
interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço 
apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das 
propostas e apuração do menor preço. 
 
3.5. O licitante responde integralmente por todos os atos praticados, por seu representante 
devidamente credenciado. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS 
 
4.1. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, bem como as propostas técnica e 
financeira, deverão ser entregues até às 10h do dia 05 de fevereiro de 2026 no Setor de 
Protocolo, no endereço supra indicado, em envelopes fechados, distintos, com identificação 
externa do seu conteúdo na forma abaixo, sendo ABERTOS às 10h15, no local indicado no 
preâmbulo, observado o devido processo legal. Não serão aceitos envelopes pelo correio. 
 

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
À COMISSÃO DE  CONTRATAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/25 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E 

EXECUTIVO DE SISTEMA DE TRATAMENTO DE LODOS, PROVENIENTES DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA (ETA 01 E 02) DO MUNICÍPIO DE AMERICANA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, E-MAIL 
 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA TÉCNICA 
À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/25 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E 

EXECUTIVO DE SISTEMA DE TRATAMENTO DE LODOS, PROVENIENTES DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA (ETA 01 E 02) DO MUNICÍPIO DE AMERICANA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, E-MAIL 
 

ENVELOPE Nº 03 – PROPOSTA DE PREÇOS 
À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/25 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E 

EXECUTIVO DE SISTEMA DE TRATAMENTO DE LODOS, PROVENIENTES DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA (ETA 01 E 02) DO MUNICÍPIO DE AMERICANA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, E-MAIL 
 
4.2. CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
 
4.2.1. Junto com os documentos contidos no Anexo I, o licitante deverá apresentar no Envelope 
de Habilitação, declaração de que: 
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4.2.1.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
4.2.1.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 
 
4.2.1.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.2.1.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.2.1.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.2.1.6. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 47. 
 
4.2.1.7. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 
 
4.2.2. As propostas devem seguir os modelos constantes no ANEXO III DO EDITAL - MODELO DE 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA e no ANEXO IV DO EDITAL - MODELO DE 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO, com a devida identificação do licitante, razão social e 
CNPJ, telefone e e-mail para contato.  
 
4.2.3. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
compreensão do conteúdo de sua proposta não importará o afastamento do licitante da licitação.  
 
4.2.4. A apresentação dos documentos e propostas técnicas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe os anexos este 
edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO  
 
5.1. A abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO”, “PROPOSTA TÉCNICA” E 
“PROPOSTA DE PREÇOS” será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, 
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assinada pelos licitantes presentes e pelos membros da Comissão, devendo quaisquer 
reclamações, ressalvas ou observações, serem feitas na mesma sessão pelos representantes legais 
dos licitantes. 
 
5.2. Será adotado o modo de disputa FECHADO, em que os licitantes apresentarão propostas que 
permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances. 
 
6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. A Comissão de Contratação verificará se os licitantes atendem às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.1 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 
 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, disponíveis em  https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.  

 
6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
6.4. Serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes. 
 
6.5. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 
documentos previstos no Anexo I deste edital. 
 
6.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como 
válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 
 
6.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
6.7.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 
ambos os estabelecimentos. 
 
6.8. A verificação por membros da Comissão de Contratação em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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6.9. Após a apresentação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021 para: 
 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
6.10. A verificação pela comissão de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
6.11. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
6.11.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, de documento de qualificação 
fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizada à Comissão de 
Contratação, diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal 
providência considerada inclusão posterior de documentos.   
 
6.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado. 
 
6.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativas. 
 
6.13.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório. 
 
6.13.2. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da 
licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º 
do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e item 3.1.d3 deste Edital. 
 
6.14. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da 
infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade 
com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer 
tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for o caso. 
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6.15. Quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
 
6.16. Será aberto então os envelopes de propostas técnicas apenas dos licitantes habilitados. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
7.1. Encerrada a etapa de abertura e análise da habilitação, a comissão de contratação, realizará, 
em conjunto com a Subcomissão Técnica de que trata o item 1.4, a verificação da conformidade 
das propostas do licitante que obteve a maior pontuação a partir da ponderação das notas 
atribuídas aos aspectos de técnica e de preço, quanto à sua adequação técnica e, observado o 
disposto nos arts. 28 e 29, ao valor proposto, conforme definido no edital. 
 
7.2. O critério de julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir da 
ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de 
técnica e de preço da proposta. 
 
7.3. Na análise dos envelopes de proposta técnica, a Comissão juntamente com a Subcomissão 
Técnica, caso entenda necessário, poderá suspender a sessão para análise e julgamento, 
comunicando aos licitantes a data de retomada da sessão, para divulgação do resultado e abertura 
dos envelopes de proposta financeira. 
 
7.3.1. O aviso de retomada da sessão será feito através de publicação no Diário Oficial do 
Município e envio de e-mail aos licitantes participantes. 
 
7.4. DO PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.4.1. O licitante deverá apresentar sua proposta, composta obrigatoriamente de Proposta Técnica 
e Proposta de Preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública, conforme 
abaixo: 
 
7.4.1.1. Proposta Técnica (composta dos documentos técnicos exigidos), que representará 70% 
(setenta por cento) do Valor Final da Proposta; 
 
7.4.1.2. Proposta de Preço, apresentada pelo Valor total, que representará 30% (trinta por 
cento) do Valor Total da Proposta; 
 
7.4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 
 
7.4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
7.5. DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 
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7.5.1. Os critérios de pontuação técnica encontram-se discriminados no Anexo VIII deste Edital.  
 
7.5.2. A Subcomissão técnica ficará responsável pela análise qualitativa das propostas técnicas.  
 
7.6. DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
7.6.1. A proposta de preço será analisada pela Comissão de contratação, a qual levará em conta o 
menor dispêndio para a Administração. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global 
estimado para a contratação, a ser apresentada conforme o modelo do Anexo VI do edital, e 
deverá trazer indicação do:  
 
7.6.2. Os preços devem incluir todos os custos que se refiram ao objeto licitado, tributos 
incidentes na operação e quaisquer outros custos que possam se aplicar à espécie.  
 
7.6.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir do último dia 
previsto para o recebimento.  
 
7.6.4. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, 
sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não 
previstas no Edital e nos seus anexos.  
 
a) Nome, endereço e CNPJ do licitante;  
b) Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação;  
c) Preços unitários e total para a execução do objeto, em moeda corrente nacional, em algarismos 
e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro 
ou previsão inflacionária.  
7.6.5 O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que 
sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão de obra 
decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho.  
 
7.6.6. O valor máximo aceitável para a proposta comercial é de R$ 651.081,37 (seiscentos e 
cinquenta e um mil oitenta e um reais e trinta e sete centavos). Será desclassificado o licitante 
que apresentar proposta global superior ao valor máximo aceitável.  
 
7.6.7. Quanto às propostas de preço, será considerado indício de inexequibilidade preços 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor de referência, mas a declaração de 
inexequibilidade depende de prévia diligência.  
 
7.6.7.1. Em diligência, a inexequibilidade da oferta será constatada quando se verificar que:  
 
a) o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
 
7.6.8. A comissão, com auxílio da equipe de apoio, deverá realizar avaliação sobre o potencial 
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sobrepreço relativo à proposta de preço.  
 
7.6.8.1. Constatado o risco de sobrepreço, a comissão de contratação deverá negociar condições 
mais vantajosas. A negociação será realizada durante a sessão e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  
 
7.6.8.2. Havendo novo preço, negociado, o licitante deverá encaminhar à comissão uma versão 
atualizada da sua proposta comercial.  
 
7.6.9. A pontuação para o preço ofertado pelos serviços (Ppreço) será calculada conforme segue:  
 

Ppreço = 100 x Menor Preço Ofertado 
                       Preço Ofertado 

 
Onde: 
Menor Preço Ofertado: menor valor ofertado na licitação 
Preço Ofertado: valor ofertado na proposta em exame 
 
7.7. DA PONTUAÇÃO FINAL 
 
7.7.1. A memória de cálculo das propostas técnicas, juntamente a proposta de preço, totalizando 
o Valor Final da Proposta será a seguinte: 
 

Ptotal = 0,7 Ptec + 0,3 Ppreço 
 
Onde:  
Ptotal: pontuação total da proposta 
Ptec: pontuação final para a proposta técnica 
Ppreço: pontuação final para a proposta de preço 
 
7.8. Encerrados os procedimentos, a Comissão ordenará e divulgará as notas ponderadas das 
propostas de técnica e de preço em ordem decrescente, considerando a maior pontuação obtida, 
bem como informará as notas de cada proposta por licitante. 
 
7.9. Em caso de empate entre duas ou mais notas finais atribuídas à ponderação entre as 
propostas de técnica e de preço, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.9.1. O critério previsto no inciso I do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, será aplicado apenas com 
relação à proposta de preço. 
 
7.10. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, a Comissão verificará se faz jus ao benefício em conformidade, 
quando existirem. 
7.11. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 
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Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 
 
7.12. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.12.1. contiver vícios insanáveis; 
7.12.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.12.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.12.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.12.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
7.14. Encerrada a sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação, a Comissão poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
7.14.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
 
7.14.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
8. DOS RECURSOS 
 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
 
8.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.2.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação da ata de 
julgamento, conforme disposto no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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8.3. Os recursos deverão ser encaminhados no e-mail indicado no quadro constante no 
preâmbulo deste edital. 
 
8.4. O recurso será dirigido à Comissão de Contratação ou à autoridade que proferiu a decisão 
recorrida, que poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
8.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
8.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
8.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. Encerradas as fases de julgamento, decididos os recursos e constatada a regularidade dos 
atos procedimentais, a autoridade competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, 
convocando a empresa vencedora para assinar o contrato, conforme minuta descrita no Anexo IV 
deste edital, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a partir do recebimento da convocação, podendo 
revogar a licitação nos termos do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores.  
 
9.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
 
9.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser 
convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento 
equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 
 
9.2.1. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 9.2, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; e 
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
9.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
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processo. 
 
9.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de 
Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o comprovante de 
cadastro no CadTCESP. 
 
9.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este 
disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem 
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que:  
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante o certame; 
10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada após a negociação;  
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a 
documentação visando a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas 
empresas; 
10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
10.1.6. fraudar a licitação; 
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
10.1.7.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.7.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
10.2.1. advertência;  
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do 
licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
 
10.3.1. para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%. 
 
10.3.2. para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 
15% a 30%. 
 
10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
10.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da 
licitação, se for o caso.  
 
10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à Administração. 
 
10.12. As infrações mencionadas nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 devem ser reportadas pela comissão 
de contratação ao subscritor do edital apenas quando da evidência do licitante ter agido com 
dolo. 
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11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
 
11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 
pelo e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital. 
 
11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico 
oficial do órgão promotor da licitação, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 
 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
12.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do 
corrente exercício: Classificação Funcional 17.512.0122.1.036 e Dotação 4490.5100. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela comissão de contratação. 
 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 



16 de 60 
 

 

Administração. 
 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no sítio oficial www.daeamericana.sp.gov.br. 
 
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
 ANEXO I – Documentos de Habilitação; 
 ANEXO I-A – Modelo de Declaração; 
 ANEXO II – Termo de Referência; 
 ANEXO II – A – Cronograma Físico-Financeiro 
 ANEXO II – B – Cronograma Físico 
 ANEXO II - C – Requisitos para Pontuação 
 ANEXO III – Modelo de Proposta Técnica; 
 ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços; 
 ANEXO V – Minuta de Contrato; 
 ANEXO VI - Declaração de conhecimento do edital, seus anexos e normas técnicas. 
 
 

Americana, 03 de dezembro de 2025. 
 

 
 
 

 
Fabio Renato de Oliveira 

Superintendente  
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XX/25 
PROCESSO N.º 633/25 

  
ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 
identidade em se tratando de pessoa física não empresária);  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária;  
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir;  
f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 
 
1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se 
os casos de documentos expressamente consolidados. 
 
2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 
ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 
Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S, se incidente 
sobre o objeto da licitação; 
e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do 
licitante, relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  
f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
e 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeito de Negativa. 
 
4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 
 
a) Certidão Negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede de pessoa jurídica; 
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5. HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 
5.1. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da empresa licitante e de 
seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 
 
Obs.: No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos 
no CREA do Estado de São Paulo, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão 
regional por ocasião da assinatura do contrato. 
 
5.2. Declaração de comprovação de recebimento dos documentos concernentes à licitação, e, de 
que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme modelo a ser fornecido no edital. 
 
6. OUTRAS COMPROVAÇÕES  
 
6.1. Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo VI–A, 
elaborada em papel timbrado, atestando que:  
a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 
14.133/2021); 
b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 
c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 
d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 
e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 
promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução 
do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não 
seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 
https://www.saoroque.sp.gov.br/portal/diario-oficial. 
g) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 
dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 
14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 
h) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 3.10 do edital; 
i) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 
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pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 
regulatória. 
j) Não celebrou, no ano-calendário de realização da licitação, contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
5.2. Declaração de inexistência de parentesco subscrita pelo representante legal do licitante, 
conforme modelo Anexo VI–B, elaborada em papel timbrado. 
 
OBS: As declarações deverão ser preenchidas em papel timbrado da empresa proponente, ou, 
que, de alguma forma possa identificar a licitante, e ainda, assinada pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado, e deverá  estar em formato PDF 
e conter assinatura na forma eletrônica/digital. 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XX/25 
PROCESSO N.º 633/25 

 
ANEXO I-A - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 
     , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na      , por meio de seu representante legal 
abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 
 
a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 
14.133/2021); 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 
c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 
d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 
e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 
promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução 
do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja 
encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 
www.diariooficial.americana.sp.gov.br  
g) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 
dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, 
cujos termos declara conhecer na íntegra; 
h) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 2.1 do edital; 
i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 
pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 
regulatória. 
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j) Não celebrou, no ano-calendário de realização da licitação, contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
5.2. Declaração de inexistência de parentesco subscrita pelo representante legal do licitante, 
conforme modelo Anexo VI–B, elaborada em papel timbrado. 
 
OBS: As declarações deverão ser preenchidas em papel timbrado da empresa proponente, ou, 
que, de alguma forma possa identificar a licitante, e ainda, assinada pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado, e deverá  estar em formato 
PDF e conter assinatura na forma eletrônica/digital. 
 
 

     ,       de       de      . 
_________________  

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/25 
PROCESSO N.º 633/25 

 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto básico e executivo de 
sistema de tratamento de lodos provenientes do sistema de tratamento de água (ETA 01 E 02) do 
município de Americana. 

1.1. Classificação do bem ou serviço 

Considerando as definições constantes no inciso XVIII e XXI do art. 6º da Lei 14.133/2021, o 
objeto pretendido enquadra-se como serviço técnico especializado de engenharia de natureza 
predominantemente intelectual, não contínuo. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A necessidade do Departamento de Água e Esgoto de Americana apresentada nesse 
documento se refere à elaboração de um projeto completo para sistema de tratamento de lodos 
gerados na Estação de Tratamento de Água do município. A demanda se dá em função da 
necessidade da implantação de um sistema, para atendimento a legislação vigente e exigência do 
órgão ambiental CETESB.  Atualmente, os resíduos sólidos gerados no processo de flotação, 
decantação e filtração da água, comumente chamados de lodo, não possuem destinação correta e 
ambientalmente adequada, sendo lançados de volta ao manancial, diluídos na água de lavagem 
dessas unidades. A atual situação, além de causar impactos ambientais ao curso d’água receptor, 
reflete diretamente no índice de perdas de água do sistema de abastecimento, mesmo sendo 
considerada águas de serviço, tendo em vista o grande volume descartado após a lavagem das 
unidades. Pretende-se então, junto com a elaboração do projeto para segregação, secagem e 
destinação do lodo, verificar a viabilidade da recuperação do volume de água descartada, 
recirculando e retornando para o inicio do processo.  

Além da necessidade de um projeto básico e executivo, também se faz necessária à 
elaboração de pacote técnico, contemplando planilhas orçamentárias, elaboradas nos moldes da 
nova Lei de licitações 14133/2021, memórias de cálculo, cronograma físico-financeiro, termo de 
referência, memoriais descritivos, especificações técnicas e catálogos de equipamentos. 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

O projeto pretendido deverá contemplar o diagnóstico das unidades existentes e operação 
atual do processo de tratamento de água, podendo utilizar-se de documentos, estudos e projetos 
já existentes para subsídios de informações, com o objetivo de apresentar solução e projeto 
executivo de uma unidade para separação, adensamento e secagem do lodo gerado, incluindo 
recirculação da água de serviço, contemplando a vazão atual e projeção futura. O projeto deverá 
apresentar todos os requisitos, informações, detalhes de equipamentos, cálculos, orçamentos e 
desenhos necessários, que permitam a contratação e execução das obras físicas de maneira 
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completa.  

O projeto finalizado deverá ser entregue contemplando todas as etapas e subprojetos 
(hidráulico, estrutural, elétrico, automação), com os seguintes itens: 

 Item 01 – Diagnóstico do sistema de tratamento existente e caracterização dos resíduos 
gerados nos processos; 

 Item 02 – Levantamento Planialtimétrico e cadastral das áreas de interferência (área de 
implantação do sistema e caminhamento das tubulações); 

 Item 03 – Serviços Geotécnicos; 

 Item 04 – Projeto básico e executivo do sistema de tratamento de lodos; 

 Item 05 – Pacote Técnico (planilhas orçamentárias, elaboradas nos moldes da nova Lei de 
licitações 14133/2021, memórias de cálculo, cronograma físico-financeiro, termo de 
referência, memoriais descritivos, especificações técnicas e catálogos de equipamentos). 

As soluções estudadas e sugeridas deverão sempre buscar a melhor viabilidade técnica e 
financeira, privilegiando sistemas de maior eficiência em menor espaço possível. O projeto 
finalizado e o orçamento, deverão vir acompanhados da devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART), emitida pelo profissional competente. 

4. EXECUÇÃO DO OBJETO E DESENVOLVIMENTOS DOS TRABALHOS: 

4.1. Inspeções Técnicas Preliminares 

Atualmente, a área onde encontram-se locadas as ETA’s 1 e 2 estão ocupadas quase que 
em sua totalidade, restringindo grandes ampliações ou novas unidades que ocupem grande 
espaço. Como possível alternativa, o Departamento dispõe de uma área publica próxima ao local, 
que deve ser utilizada para implantação do sistema de lodo.  Dessa forma, deverão ser realizadas 
inspeções técnicas nas áreas disponíveis de modo a não haver dúvidas por ocasião da elaboração 
do trabalho. 

Também Deverão ser realizadas inspeções técnicas nas unidades de tratamento existentes, 
com intuito da avaliação do processo e mensuração da geração de resíduos em cada etapa, de 
modo a subsidiar o projeto pretendido. 

4.2. Coleta e Análise de Dados e Estudos Existentes 

Deverá ser realizada a caracterização dos resíduos gerados, em especial na etapa de 
decantação e filtração da água, bem como avaliadas a forma e processo de retrolavagem das 
unidades e retirada atual dos resíduos. Os volumes gerados também deverão ser mensurados de 
modo a subsidiar o dimensionamento das unidades necessárias ao sistema a ser projetado. 

Todos os dados disponíveis nos arquivos técnicos do DAE de Americana que se relacionam 
com o projeto poderão ser consultados pela contratada. O DAE fornecerá cópias ou arquivos 
eletrônicos dos elementos disponíveis que venham a ser solicitados. 

A contratada deverá buscar ou coletar todos os dados necessários à elaboração dos 
estudos, que deverão ser analisados e selecionados para serem utilizados nas fases do projeto. 
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4.3. Serviços topográficos 

Deverão ser executados levantamentos planialtimétricos cadastrais de toda a área 
disponível para implantação do projeto, para a perfeita caracterização do terreno e áreas 
operacionais, bem como das áreas adjacentes e caminhamentos necessários, informando as 
características técnicas exigíveis para a apresentação desses levantamentos. Os levantamentos 
deverão conter todas as características técnicas aplicáveis (sistema de coordenadas, referências de 
níveis e coordenadas oficiais de partida do levantamento, etc.).   

O DAE fornecerá as cotas oficiais (RN e coordenadas UTM) da área a ser levantada. 
Deverão ser integralmente atendidas as normas da ABNT para elaboração de levantamentos 
topográficos. 

4.4. Serviços geotécnicos 

Para que sejam avaliadas e calculadas as fundações das unidades a serem projetadas, 
deverão ser executadas sondagens geotécnicas de modo a caracterizar convenientemente o 
subsolo na área de interesse. Os perfis geotécnicos deverão ser apresentados no corpo dos 
relatórios do projeto para o devido conhecimento e arquivo por parte do DAE. Deverá ser 
executada a quantidade de furos (SPT) necessária e adequada para cada unidade a ser projetada, 
com profundidade estabelecida nas normas específicas da ABNT. 

O DAE de Americana possui laudos e relatórios de sondagens já executadas que abrangem 
a área de implantação das ETA’s. Tais documentos poderão ser fornecidos para análise da 
contratada, para avaliação e caracterização do subsolo. Porém, sendo constatada necessidade de 
novos pontos de sondagens dentro dessa área, estes deverão ser providenciados pela empresa 
contratada. 

4.5. Reunião técnica com DAE 

Com o resultado dos serviços de campo e demais dados gerais, deverá ser realizada 
reunião com o corpo técnico do DAE, ou quem este indicar, para definir metas e critérios de 
projetos. 

As diretrizes e parâmetros não definidos neste Termo de Referência, que sejam requeridos 
para o desenvolvimento satisfatório dos projetos, serão fixados na reunião inicial para os 
trabalhos, e complementados, se necessário, ao longo da elaboração dos mesmos, após a emissão 
das ordens de serviços, envolvendo a Equipe de Fiscalização da contratante e a Equipe da 
Contratada; 

Dadas às características das localidades, a Contratada deverá discutir com a Equipe de 
Fiscalização as condições em que se buscará a padronização das unidades operacionais a serem 
projetadas; 

Deverão ser buscadas as soluções necessárias com a utilização de tecnologias adequadas à 
realidade local, a custos compatíveis com a capacidade de pagamento e, suficientes para que seja 
adequadamente operada e mantida a infraestrutura de água a ser disponibilizada para a 
população e que se pretende que a receita a ser gerada nessas localidades possa cobrir os custos 
de operação, manutenção e reposição dos equipamentos. 
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É de responsabilidade do DAE, o fornecimento o projeto completo já existente, para revisão 
por parte da contratada e elaboração de novo projeto atualizado, que contemplará as alterações 
necessárias e acordadas com a equipe técnica do DAE. 

4.6. Propostas de soluções 

A partir da análise dos dados, áreas disponíveis e sistemas existentes, a contratada poderá 
apresentar soluções alternativas viáveis, objetivando sempre maior eficiência com o mínimo 
possível de recursos despendidos. As soluções propostas deverão ser apresentadas e discutidas 
com o corpo técnico do DAE, para definição da melhor opção e continuidade do desenvolvimento. 

4.7. Desenvolvimento dos projetos básicos e executivos 

Deverá ser apresentado um melhor detalhamento, para cada classe de projeto, com a 
especificação do que deve ser apresentado (elementos mínimos que devem constar de cada classe 
de projeto). 

O projeto básico e executivo finalizado deverá ser composto (no mínimo) pelos seguintes 
projetos parciais englobando toda a área de implantação do sistema de lodos e áreas 
relacionadas: 

 Projeto de terraplanagem / escavações; 

 Projeto de fundações / geotecnia; 

 Projeto de drenagem sub superficial dos tanques; 

 Projeto arquitetônico e urbanístico; 

 Projeto de estruturas de concreto armado; 

 Projeto hidráulico / hidromecânico; 

 Projeto de estruturas metálicas; 

 Projeto de pavimentação de vias; 

 Projeto civil de acabamentos das edificações; 

 Projeto de instalações elétricas; 

 Projeto de automação; 

 Projeto de drenagem pluvial. 

Deverá ser elaborada uma Planta Geral do Sistema, contendo a área de abrangência do 
projeto, traçado e diâmetro das tubulações e interligações. Também deverá ser elaborada uma 
planta de situação, de localização e de interligação das canalizações, bem como planta de 
urbanização da área, plantas, cortes e detalhes necessários ao entendimento das unidades, bem 
como lista de materiais e equipamentos necessários para subsidiar a relação de materiais e 
orçamentos. 

Para todos os itens deverão ser apresentados os cálculos hidráulicos e detalhes de 
dimensionamento, abrangendo tipo de material, diâmetros e extensão das tubulações, com a 
identificação dos tipos de serviços a serem executados e materiais e equipamentos necessários, 



26 de 60 
 

 

com as respectivas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento. 

O projeto deverá ser composto por memoriais descritivos, memoriais de cálculo, desenhos 
gerais e desenhos de detalhes, inclusive lista de materiais. 

4.8. Especificações técnicas 

Deverão ser elaboradas especificações técnicas de serviços de construção civil, materiais e 
equipamentos para a aquisição dos mesmos sem gerar dúvidas ou duplicidade de interpretação. 
Eventualmente o DAE poderá adquirir diretamente estes equipamentos ou licitar as obras de 
forma separada. Sendo assim, as especificações deverão ser apresentadas separadamente para 
cada tipo de projeto e ou unidade componente do sistema de tratamento. Deverão ser entregues 
ao DAE, junto com os projetos, os catálogos utilizados como referência dos equipamentos.  

4.9. Quantificação de materiais, serviços e equipamentos. 

O projeto de cada unidade deverá ter planilhas específicas de quantificação de materiais, 
serviços e equipamentos, bem como os respectivos memoriais de quantificação. 

4.10. Planilha Orçamentária 

Deverá ser apresentado o orçamento sintético global de cada unidade projetada e deverá 
ser dividido por etapas (terraplanagem, fundações/geotecnia, arquitetônico e urbanístico, civil e de 
acabamento da edificações, estruturas metálicas, drenagem pluvial, hidráulico/hidromecânico, 
instalações elétricas, automação, pavimentação), utilizando preços unitários de bases oficiais 
(SINAPI, SABESP, SIURB, CDHU, etc), além de cotações atualizadas realizadas através de pesquisa 
de mercado e equipamentos, na ausência dos mesmos nos bancos oficiais. 

A elaboração da planilha de orçamento deverá ser fundamentada em quantitativos, cujas 
memórias de cálculo deverão ser apresentadas, Sua elaboração deverá ser de acordo com a nova 
Lei de Licitações n° 14.133/2021, artigo 23; 

No orçamento apresentado deverá constar, a identificação (código) de cada serviço, assim 
como a base de referência e o detalhamento (composição analítica) de encargos sociais e do BDI, 
sendo que este último deverá estar de acordo com o Acórdão nº 2.622/2013 - TCU - Plenário; 

No caso do detalhamento de encargos sociais, atender ao estabelecido no SINAPI da 
unidade da federação em questão (disponível em https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-
encargos-sociais-memorias-de-
calculo/MEMORIA_DE_CALCULO_ENC_SOCIAIS_A_PARTIR_DE_NOVEMBRO_2019.pdf e 
https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-encargos-sociais-sem-
desoneracao/ENCARGOS_SOCIAIS_DEZEMBRO_2022_A_NOVEMBRO_2023.pdf) para mão-de-obra 
horista e mensalista, com ou sem desoneração, compatível com a federação. Conforme o caso 
bastará apresentação de declaração no corpo do orçamento indicando este atendimento. Caso 
contrário, deve ser apresentado detalhamento dos encargos sociais acompanhado de justificativa 
técnica devidamente embasada; 

Nos casos de item não constantes em bancos de preços oficiais, os custos obtidos por 
meio de pesquisa direta de mercado devem apurar no mínimo 3 (três) informações de mercado, 
que podem ser apresentadas por meio de quadro resumo de informações, indicando 
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necessariamente as fontes de consulta (com no mínimo nome da empresa, CNPJ, telefone e data, 
no caso de cotações) e adota como referência valor igual ou inferior à mediana entre os valores; 

Em função do Decreto do Governo Federal estabelecendo a desoneração da folha de 
pagamentos para algumas empresas do setor da construção civil, a planilha orçamentária deverá 
ser elaborada considerando-se os custos unitários utilizando-se as tabelas oficias com 
desoneração. Utilizando-se as referências de custos desoneradas, bem como para a composição 
do BDI deverá ser considerada alíquota referente ao INSS no item Impostos. 

4.11. Cronograma físico-financeiro 

O cronograma físico-financeiro da obra deverá ser elaborado dentro de critérios e prazos a 
serem definidos de forma compatível com cada unidade projetada. 

4.12. Pacote técnico 

A elaboração do denominado pacote técnico para licitações das obras, deverá conter, no 
mínimo os seguintes elementos: 

 Memorial descritivo específico; 

 Termo de referência; 

 Especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos; 

 Planilhas orçamentárias para cada unidade componente do sistema ou conjunto de obras 
consideradas; 

 Memórias de cálculo; 

 Cronograma físico-financeiro; 

 Todas as peças gráficas para a completa interpretação dos projetos; 

 Mídia digital gravada com todos os elementos acima para ser anexado ao processo 
licitatório. 

5. PRAZO DO CONTRATO  

A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da ordem de 
serviço, que será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, caso o 
objeto não seja concluído dentro do prazo previsto para execução, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento. 

O prazo para execução do objeto é de 10 (dez) meses, contados a partir da data de 
emissão da ordem de serviço, conforme cronograma, sob a pena de aplicação de sanções 
impostas pelo DAE, por motivos de atraso. 

A ORDEM DE SERVIÇO só estará disponível para assinatura, após o atendimento INTEGRAL, 
por parte da CONTRATADA, no que diz respeito à apresentação de todos os documentos 
solicitados neste Termo e também necessários à integração dos funcionários da mesma junto à 
Seção de Segurança do Trabalho do DAE. 

A ORDEM DE SERVIÇO será emitida pela “Unidade Técnica” do DAE de Americana, 
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atendidas as exigências e obrigações constantes no item anterior e consequentemente todas as 
demais deste TERMO. 

O início dos serviços deverá ocorrer dentro de no máximo 05 (cinco) dias após a emissão 
da Ordem de Serviço (O.S.). 

Os atrasos ocorridos após a data estipulada acarretarão multas à CONTRATADA, que serão 
descontadas diretamente na medição vincenda. 

O prazo de execução poderá sofrer prorrogações, desde que devidamente justificado pela 
CONTRATADA. Eventual pedido de prorrogação de prazo de execução deverá ser submetido à 
FISCALIZAÇÃO com a devida antecedência, considerando o tempo necessário para o trâmite 
processual e para que não haja paralisação as atividades objeto deste Termo. 

O prazo de apresentação dos produtos consta na descrição de cada um e no cronograma 
físico financeiro anexo a este Termo de Referência; 

Caso sejam constatadas pela gestão e/ou fiscalização necessidades de adequações ou 
correções nos produtos, fica estabelecido prazo de 30 dias para as providências e devolução por 
parte da empresa executora. Alterações, correções ou complementações necessárias apontadas 
por órgãos de fiscalização e controle no âmbito de licenciamentos e/ou obtenção de autorizações 
e certidões, ficarão a cargo da contratada que deverá proceder atendendo o mesmo prazo 
mencionado. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da empresa licitante e 
de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados. 

Obs.: No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 
inscritos no CREA do Estado de São Paulo, deverão ser providenciados os respectivos vistos 
deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

 Declaração de comprovação de recebimento dos documentos concernentes à licitação, e, 
de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo a ser fornecido no 
edital. 

6.1. Subcontratação: 

Será permitido a subcontratação de 30% dos serviços, com autorização prévia da 
Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto a ser subcontratado nos termos do art. 122 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

A não observância dos itens da subcontratação sem a prévia autorização do ordenador de 
despesa do contrato constitui motivo para penalização da contratada, não obstante a extinção do 
contrato, se for o caso. 

6.2. Qualificação Econômico-Financeira 
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A qualificação econômico-financeira será exigida em edital.  

6.3. Garantia Contratual:  

Não será exigida garantia contratual. 

7. PRODUTOS 

Relação de produtos a serem entregues: 

 Produto 01 – Diagnóstico das áreas de interferência direta e indireta, unidades e 
operação existente – Prazo de entrega: 30 dias;  

 Produto 02 – Serviços topográficos com a execução do levantamento planialtimétrico e 
cadastral – Prazo de entrega: 60 dias;  

 Produto 03 – Relatório dos serviços geotécnicos - Prazo de entrega: 90 dias; 

 Produto 04 – Projeto de Sistema de tratamento de lodos e recirculação da água de 
serviço, incluindo todas as revisões – Prazo de entrega: 270 dias; 

 Produto 05 – Pacote Técnico (planilhas orçamentárias, memórias de cálculo, 
cronograma físico-financeiro, termo de referência, memoriais descritivos, 
especificações técnicas e catálogos de equipamentos), incluindo todas as revisões – 
Prazo de entrega: 300 dias. 

8. OBSERVAÇÕES 

Deverão ser avaliadas todas as áreas disponíveis e indicadas pelo contratante para a 
possível implantação do projeto pretendido, ficando a cargo da contratada a indicação da melhor 
solução considerando critérios técnicos e econômicos.  

Ficam reservados a contratante o direito e a autoridade para resolver todos e quaisquer 
casos singulares, duvidosos, omissos, não previstos no contrato e neste Termo e em tudo mais que 
de qualquer forma se relacione ou venha a se relacionar, direta ou indiretamente, com os serviços 
em questão e seus complementos; 

Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por qualquer 
elemento da contratada, o desconhecimento, incompreensão, dúvida ou esquecimentos das 
cláusulas e condições deste Termo de Referência e do Contrato. 

A Contratante poderá suspender a execução de qualquer serviço que esteja em desacordo 
com este Termo, especificações, normas ou regulamentações. O serviço recusado deverá ser 
refeito ou corrigido as expensas da contratada; 

Os serviços recusados serão bloqueados nas planilhas e não pagos até que sejam refeitos 
ou corrigidos. 

9. GESTÃO DO CONTRATO 

O DAE designará prepostos objetivando a verificação do cumprimento das disposições 
contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos, nos termos do Art. 117 da Lei nº 
14.133/2021 e do Título III (Art. 68) do Decreto Municipal nº 13390/2021. 
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A Autarquia designa o servidor Adriano Lazarim, Superintendente Adjunto de 
Planejamento, como Gestor do contrato, para desempenhar as atividades gerenciais e 
operacionais do contrato. Também designa a servidora Vanessa Maria de Camargo Faria, 
engenheira civil, Diretora da Unidade Técnica, como fiscal do contrato, que realizará as atividades 
de fiscalização, acompanhamento da execução dos serviços. O fiscal informará a seus superiores, 
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. O fiscal poderá ser auxiliado pelos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato. 

A fiscalização poderá suspender a execução de qualquer serviço que esteja em desacordo 
com este Termo, especificações, normas ou regulamentações. O serviço recusado deverá ser 
refeito ou corrigido as expensas da Contratada. 

A fiscalização poderá solicitar à contratada, a qualquer tempo, documentos que 
comprovem o pleno e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais, incluindo mão de 
obra, materiais e equipamentos, sob a pena de não liberar os trabalhos até a efetiva comprovação, 
cabendo aplicação de multas contratuais por parte do DAE. 

10. MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

O pagamento será feito após entrega e aprovação dos relatórios que confirmem a 
conclusão de cada produto conforme cronograma físico-financeiro. 

Caso haja alguma desconformidade em algum serviço medido, quer seja quanto à 
qualidade de execução ou em relação ao seu conteúdo, o mesmo será glosado e só será pago 
após atendimento à todas as exigências da Gestão e/ou Fiscalização; 

A emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura pela contratada ficará condicionada à liberação 
da Unidade Administrativa e Financeira, através de e-mail. A Nota Fiscal/Fatura deverá apresentar 
o nº do processo, nº do contrato e nº da medição com o mês de referência dos serviços. 

11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O objeto pretendido enquadra-se como serviço técnico especializado de engenharia de 
natureza predominantemente intelectual e deverá ser contratado diante de licitação, na 
modalidade concorrência, cujo critério de julgamento será por técnica e preço, com modo de 
disputa fechado. 

Os proponentes terão suas propostas e qualificações técnicas avaliadas conforme os 
critérios de julgamento pré-estabelecidos, descritos no anexo deste Termo de Referência. 

A solução para atender o objeto deve observar todas as exigências das legislações e normas 
técnicas vigentes da ABNT relacionadas ao escopo, em especial: 

a) Portaria MS 888/2021 – Dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da 
qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade; 

b) Lei Federal 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

c) Lei Federal nº 11.445/2007 – Institui a Política Nacional de Saneamento Básico; 
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d) Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020 – Atualiza o marco legal do saneamento básico;  

e) ABNT NBR 12.216/1992 – Projeto de Estação de Tratamento de Água para abastecimento 
público; 

f) ABNT NBR 12.211/1992 – Estudo de concepção de sistemas públicos de abastecimento de 
água; 

g) ABNT NBR 12.217/1994 – Projeto de Reservatório de distribuição de água para 
abastecimento público. 

12. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Como condição para assinatura do contrato, a empresa contratada deverá apresentar a 
relação da equipe técnica que atuará na execução do objeto, com as respectivas qualificações de 
cada membro e indicação do preposto do contrato. 

13. GARANTIA DE PROPOSTA 

Não será exigida garantia de proposta.  

14. ESTIMATIVA DO PREÇO 

Conforme planilha orçamentária. 

15. FONTE DE RECURSO 

Os recursos financeiros a serem utilizados para o objeto em questão são próprios da 
Autarquia, que correrão sob a dotação orçamentária n° 33.90.39.00, fonte 04. 

 

 

 

 

 

 

Engª civil Vanessa M. de C. Faria 
Diretora da Unidade Técnica 

CREA/SP 506.078.329-7 
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ANEXO II- A – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  
 

 
  

ITEM
CÓDIGO/ 
FONTE

DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
PREÇO UNIT. 

S/BDI (R$)
PREÇO UNIT. 

C/BDI (R$)
PREÇO 

TOTAL (R$)

1

1.1.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 60,00 500,25 601,60 36.096,04

1.1.2
90779 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 45,00 165,69 199,26 8.966,65

1.1.3
30-29-00 

SIURB
ENGENHEIRO SANITARISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 150,00 179,28 215,60 32.340,32

1.1.4
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 344,00 58,09 69,86 24.031,51

1.1.5
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 38,00 35,41 42,58 1.618,19

103.052,71
103.052,71

2

2.1.1
01.20.010 

CDHU

TAXA DE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS PARA EXECUÇÃO DE 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO

UN 1,00 1.175,04 1.413,10 1.413,10

2.1.2
 01-10-00 

SIURB
LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO 
CADASTRAL

 M2 21.691,61 0,83 1,00 21.651,65

23.064,75
23.064,75

3

3.1.1
03-54-05 

SIURB
GEÓLOGO PLENO H 8,00 160,54 193,07 1.544,52

3.1.2
01.21.010 

CDHU

TAXA DE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS PARA EXECUÇÃO DE 
SONDAGEM

UN 1,00 1.267,71 1.524,55 1.524,55

3.1.3
01.21.110 

CDHU
SONDAGEM DO TERRENO À PERCUSSÃO M 220,00 87,63 105,38 23.184,44

26.253,51
26.253,51

TOTAL PRODUTO 1:

TOTAL PRODUTO 2:

 PRODUTO 3 - SERVIÇOS GEOTÉCNICOS 

 SUBTOTAL: 

Data: 29/08/2025

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA

 PRODUTO 2 - SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS 

 SUBTOTAL: 

 SUBTOTAL: 
TOTAL PRODUTO 3:

Orçamento Sintético Global

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DO SISTEMA DE 

Praça Fernando Costa s/nº, Vila Cordenonsi
Leis Sociais = 92,70% | BDI = 20,26%

DATA BASE - REGIÃO: SINAPI - SP Jul/2025; CDHU 06/2025; SIURB Jan/2025

 PRODUTO 1 - DIAGNÓSTICO DOS SISTEMA DE TRATAMENTO 
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4

4.1

4.1.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 10,00 500,25 601,60 6.016,01

4.1.2
90779 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 20,00 165,69 199,26 3.985,18

4.1.3
90778 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 35,00 118,94 143,04 5.006,30

4.1.4
90777 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 30,00 116,96 140,66 4.219,68

4.1.5
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 80,00 58,09 69,86 5.588,72

4.1.6
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 40,00 35,41 42,58 1.703,36

26.519,25
26.519,25

4.2

4.2.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 15,00 500,25 601,60 9.024,01

4.2.2
90779 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 40,00 165,69 199,26 7.970,35

4.2.3
90778 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 80,00 118,94 143,04 11.442,98

4.2.4
90777 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 70,00 116,96 140,66 9.845,93

4.2.5
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 170,00 58,09 69,86 11.876,04

4.2.6
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 85,00 35,41 42,58 3.619,65

53.778,96
53.778,96

4.3

4.3.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 10,00 500,25 601,60 6.016,01

4.3.2
 90770 
SINAPI

ARQUITETO SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 20,00 126,79 152,48 3.049,55

4.3.3
 90769 
SINAPI

ARQUITETO PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 50,00 118,74 142,80 7.139,84

4.3.4
 90768 
SINAPI

ARQUITETO JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 40,00 112,66 135,48 5.419,40

4.3.5
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 156,00 58,09 69,86 10.898,01

4.3.6
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 30,00 35,41 42,58 1.277,52

33.800,33
33.800,33

 SUBTOTAL: 
 TOTAL ITEM 4.2: 

 PROJETO ARQUITETÔNICO E URBANÍSTICO 

 PROJETO DE FUNDAÇÕES/GEOTECNIA 

 PROJETO DE TERRAPLENAGEM/ESCAVAÇÕES 

 SUBTOTAL: 
 TOTAL ITEM 4.1: 

 PRODUTO 4 - PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DO SISTEMA DE SEPARAÇÃO E CONDICIONAMENTO DE 
LODO DE ÁGUA TRATADA, RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA TRATADA E 
MELHORIA/AMPLIAÇÃO DO PROCESSO DE TRATAMENTO DAS ETAS 1 E 2 

 SUBTOTAL: 
 TOTAL ITEM 4.3: 
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4.4

4.4.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 10,00 500,25 601,60 6.016,01

4.4.2
90779 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 20,00 165,69 199,26 3.985,18

4.4.3
90778 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 35,00 118,94 143,04 5.006,30

4.4.4
90777 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 30,00 116,96 140,66 4.219,68

4.4.5
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 40,00 58,09 69,86 2.794,36

4.4.6
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 20,00 35,41 42,58 851,68

22.873,21
22.873,21

4.5

4.5.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 10,00 500,25 601,60 6.016,01

4.5.2
90779 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 20,00 165,69 199,26 3.985,18

4.5.3
90778 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 34,00 118,94 143,04 4.863,27

4.5.4
90777 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 28,00 116,96 140,66 3.938,37

4.5.5
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 88,00 58,09 69,86 6.147,59

4.5.6
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 44,00 35,41 42,58 1.873,70

26.824,12
26.824,12

4.6

4.6.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 4,00 500,25 601,60 2.406,40

4.6.2
90779 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 18,00 165,69 199,26 3.586,66

4.6.3
90778 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 32,00 118,94 143,04 4.577,19

4.6.4
90777 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 28,00 116,96 140,66 3.938,37

4.6.5
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 76,00 58,09 69,86 5.309,29

4.6.6
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 38,00 35,41 42,58 1.618,19

21.436,10
21.436,10

 SUBTOTAL: 
 TOTAL ITEM 4.4: 

 PROJETO DE ESTRUTURAS METÁLICAS 

 SUBTOTAL: 
 TOTAL ITEM 4.5: 

 PROJETO DE DRENAGEM PLUVIAL 

 SUBTOTAL: 
 TOTAL ITEM 4.6: 

 PROJETO CIVIL E DE ACABAMENTO DAS EDIFICAÇÕES 
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4.7

4.7.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 20,00 500,25 601,60 12.032,01

4.7.2
90779 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 100,00 165,69 199,26 19.925,88

4.7.3
90778 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 136,00 118,94 143,04 19.453,07

4.7.4
90777 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 124,00 116,96 140,66 17.441,36

4.7.5
30-29-00 

SIURB
ENGENHEIRO MECÂNICO PLENO H 124,00 179,28 215,60 26.734,66

4.7.6
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 400,00 58,09 69,86 27.943,61

4.7.7
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 120,00 35,41 42,58 5.110,09

128.640,68
128.640,68

4.8

4.8.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 10,00 500,25 601,60 6.016,01

4.8.2
30-27-00 

SIURB
ENGENHEIRO ELETRICISTA SENIOR H 50,00 283,79 341,29 17.064,29

4.8.3
30-29-00 

SIURB
ENGENHEIRO ELETRICISTA PLENO H 90,00 179,28 215,60 19.404,19

4.8.4
30-30-00 

SIURB
ENGENHEIRO ELETRICISTA JUNIOR H 85,00 133,18 160,16 13.613,79

4.8.5
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 230,00 58,09 69,86 16.067,58

4.8.6
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 120,00 35,41 42,58 5.110,09

77.275,90
77.275,90

4.9

4.9.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 10,00 500,25 601,60 6.016,01

4.9.2
30-27-00 

SIURB
ENGENHEIRO DE CONTROLE E AUTOMAÇÃO 
SENIOR

H 35,00 283,79 341,29 11.945,00

4.9.3
30-29-00 

SIURB
ENGENHEIRO DE CONTROLE E AUTOMAÇÃO 
PLENO

H 60,00 179,28 215,60 12.936,13

4.9.4
30-30-00 

SIURB
ENGENHEIRO DE CONTROLE E AUTOMAÇÃO 
JUNIOR

H 55,00 133,18 160,16 8.808,92

4.9.5
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 150,00 58,09 69,86 10.478,86

4.9.6
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 75,00 35,41 42,58 3.193,80

53.378,70
53.378,70

 TOTAL ITEM 4.7: 
 PROJETO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 SUBTOTAL: 
 TOTAL ITEM 4.8: 

 PROJETO DE AUTOMAÇÃO 

 SUBTOTAL: 
 TOTAL ITEM 4.9: 

 SUBTOTAL: 

 PROJETO HIDRÁULICO/HIDROMECÂNICO 
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4.10

4.10.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 10,00 500,25 601,60 6.016,01

4.10.2
90779 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 20,00 165,69 199,26 3.985,18

4.10.3
90778 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 40,00 118,94 143,04 5.721,49

4.10.4
90777 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 35,00 116,96 140,66 4.922,96

4.10.5
90775 
SINAPI

DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 90,00 58,09 69,86 6.287,31

4.10.6
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 45,00 35,41 42,58 1.916,28

28.849,23

28.849,23

473.376,48

5

5.1
30-24-00 

SIURB
CONSULTOR/COORDENADOR H 10,00 500,25 601,60 6.016,01

5.2
90779 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 30,00 165,69 199,26 5.977,76

5.3
90778 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 40,00 118,94 143,04 5.721,49

5.4
90777 
SINAPI

ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 36,00 116,96 140,66 5.063,62

5.5
 88255 
SINAPI

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 60,00 35,41 42,58 2.555,04

25.333,92
25.333,92

651.081,37

Engª civil VANESSA M. DE C. FARIA
Diretora da Unidade Técnica

CREA/SP 506.078.329-7

 TOTAL ITEM 4.10: 

 PRODUTO 5 - PACOTE TÉCNICO (CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, ORÇAMENTO SINTÉTICO E 
ANALÍTICO, MEMORIAL DESCRITIVO, TERMO DE REFERÊNCIA, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
CATÁLOGOS DOS EQUIPAMENTOS) 

 PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

TOTAL PRODUTO 5:

TOTAL PRODUTO 4:

TOTAL GERAL

 SUBTOTAL: 

 SUBTOTAL: 
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ANEXO II-B - CRONOGRAMA FISICO – FINANCEIRO 

 

MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 MÊS 7 MÊS 8 MÊS 9 MÊS 10

103.052,71

23.064,75

26.253,51

78.896,08 78.896,08 78.896,08 78.896,08 78.896,08 78.896,08

25.333,92

651.081,37 103.052,71 23.064,75 26.253,51 78.896,08 78.896,08 78.896,08 78.896,08 78.896,08 78.896,08 25.333,92 651.081,37

15,83 3,54 4,03 12,12 12,12 12,12 12,12 12,12 12,12 3,89 100,00

 PRODUTO 5 - PACOTE TÉCNICO 
(CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, 
ORÇAMENTO SINTÉTICO E ANALÍTICO, 
MEMORIAL DESCRITIVO, TERMO DE 
REFERÊNCIA, ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS E CATÁLOGOS DOS 
EQUIPAMENTOS) 

 25.333,92 25.333,92

TOTAIS EM R$

TOTAIS EM %

4

 PRODUTO 4 - PROJETO BÁSICO E 
EXECUTIVO DO SISTEMA DE 
SEPARAÇÃO E CONDICIONAMENTO DE 
LODO DE ÁGUA TRATADA, 
RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL DE 
RESERVATÓRIO DE ÁGUA TRATADA E 
MELHORIA/AMPLIAÇÃO DO PROCESSO 
DE TRATAMENTO DAS ETAS 1 E 2 

 473.376,48 473.376,48

5

1
 PRODUTO 1 - DIAGNÓSTICO DOS 
SISTEMA DE TRATAMENTO 

 103.052,71 103.052,71

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA

Cronograma Físico - financeiro

TOTAL (R$)

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE LODO DE ÁGUA TRATADA

ITEM DISCRIMINAÇÃO DAS ATIVIDADES
VALOR DA 

ETAPA

A Realizar -  Meses

2
 PRODUTO 2 - SERVIÇOS 
TOPOGRÁFICOS 

 23.064,75 23.064,75

3  PRODUTO 3 - SERVIÇOS GEOTÉCNICOS  26.253,51 26.253,51
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ANEXO II- C – CRONOGRAMA FISICO 
 

MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 MÊS 7 MÊS 8 MÊS 9 MÊS 10

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE AMERICANA

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE LODO DE ÁGUA 
TRATADACronograma Físico

ITEM DISCRIMINAÇÃO DAS ATIVIDADES
A Realizar -  Meses

3  PRODUTO 3 - SERVIÇOS GEOTÉCNICOS 

4

 PRODUTO 4 - PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO 
DO SISTEMA DE SEPARAÇÃO E 
CONDICIONAMENTO DE LODO DE ÁGUA 
TRATADA, RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL DE 
RESERVATÓRIO DE ÁGUA TRATADA E 
MELHORIA/AMPLIAÇÃO DO PROCESSO DE 
TRATAMENTO DAS ETAS 1 E 2 

1
 PRODUTO 1 - DIAGNÓSTICO DOS SISTEMA DE 
TRATAMENTO 

2  PRODUTO 2 - SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS 

5

 PRODUTO 5 - PACOTE TÉCNICO (CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO, ORÇAMENTO SINTÉTICO E 
ANALÍTICO, MEMORIAL DESCRITIVO, TERMO DE 
REFERÊNCIA, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
CATÁLOGOS DOS EQUIPAMENTOS) 
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ANEXO II - D - REQUISITOS PARA PONTUAÇÃO 
 
1. PROPOSTA TÉCNICA 
 
1.1. Procedimento e julgamento da Proposta Técnicas 
 
As propostas técnicas serão analisadas e comparadas entre si mediante a atribuição de 
uma Nota final Técnica – NT para cada licitante, da qual resultará na classificação das 
mesmas, obedecendo a pontuação para cada critério abaixo. 
 
 

ITEM ESPECIALIDADE PONTUAÇÃO 

1. 

Quantidade de contratos para elaboração de projetos 
condizentes com o escopo do Edital (sistema de tratamento de 
lodos de ETA), realizados em nome da empresa licitante, nos 
últimos 10 anos 

 

1.1 Acima de 10 contratos 6 
1.2 De 06 a 10 contratos 4 
1.3 Até 05 contratos 2 

 
 

ITEM ESPECIALIDADE PONTUAÇÃO 

2. Tempo de constituição da empresa licitante  

2.1 Licitante constituída acima de 10 anos antes da abertura da licitação 6 

2.2 Licitante constituída acima de 6 a 10 anos antes da 
abertura da licitação 4 

2.3 Licitante constituída acima de 1 a 5 anos antes da abertura da 
licitação 2 

 
 

ITEM ESPECIALIDADE PONTUAÇÃO 

3. Elaboração de projetos de sistema de tratamento de lodos de 
ETA, nos últimos 10 anos.  

3.1 
Licitante ter elaborado projeto de sistema de lodo, para ETA´s com 
vazão de tratamento acima de 1300 l/s (6 pontos para cada projeto, 
limitado a 10 projetos) 

6 

3.2 
Licitante ter elaborado projeto de sistema de lodo, para ETA´s com 
vazão de tratamento entre 501 e 1300 l/s (4 pontos para cada projeto, 
limitado a 10 projetos) 

4 

3.3 
Licitante ter elaborado projeto de sistema de lodo, para ETA´s com 
vazão de tratamento entre 200 e 500 l/s (2 pontos para cada projeto, 
limitado a 10 projetos) 

2 
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ITEM ESPECIALIDADE PONTUAÇÃO 

4. Especialização dos Profissionais na área de engenharia civil, 
sanitária ou ambiental  

4.1 
Profissionais com doutorado (3 pontos para cada profissional, 
limitado a 4 profissionais) 3 

4.2 Profissionais com mestrado (2 pontos para cada profissional, limitado 
a 4 profissionais) 2 

4.3 Profissionais com especialização lato sensu (1 ponto para cada 
profissional, limitado a 4 profissionais) 1 

 
 

ITEM ESPECIALIDADE PONTUAÇÃO 

5. Quantidade de profissionais com nível superior na área de 
engenharia civil, sanitária ou ambiental  

5.1 Acima de 4 profissionais  3 
5.2 3 a 4 profissionais  2 
5.3 2 profissionais  1 

 
1.2. Comprovações: 
 
1.2.1. Para comprovação do item 1 deverão ser apresentados atestados de capacidade 

técnica devidamente acervados no conselho de classe ou cópia dos contratos 
formalizados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, todos 
em nome da empresa licitante com objeto compatível do certame, com data 
anterior a data de abertura da licitação. 

 
1.2.2. Para comprovação do item 2 deverá ser apresentado o contrato social que 

comprove a data de constituição da licitante. 
 
1.2.3. Para comprovação do item 3 deverão ser apresentados atestados de capacidade 

técnica devidamente acervados no conselho de classe, fornecidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante onde conste 
claramente a elaboração de projeto de Unidades de Tratamento de Lodo em 
Estação de Tratamento de Água. A licitante recebe a pontuação especificada para 
cada projeto (atestado), sendo a pontuação final do item a somatória da 
quantidade apresentada.  

 
1.2.4. Para comprovação dos itens 5 e 6 deverá ser apresentado cópia do 

diploma/certificado de conclusão e o curso deverá ser reconhecido pelo MEC 
(Ministério da Educação). Todos os profissionais indicados para atendimento dos 
itens de classificação deverão fazer parte do quadro da empresa (funcionários ou 
sócios), sendo comprovada tal condição por meio de cópia da CTPS – Carteira de 
Trabalho e Previdência Social ou pelo contrato social da empresa que conste o 
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nome do profissional indicado. Entende-se também como quadro da empresa e 
serão aceitos profissionais que mantém contrato de prestação de serviços 
celebrado entre as partes, com data anterior a data de abertura da licitação. 

 
1.2.5. Um mesmo atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado poderá ser usado para a comprovação de mais de um 
item desde que a comprovação esteja clara no atestado. 

 
1.2.6. Para todos os quesitos será considerada a data da abertura da licitação como 

marco. 
 
1.2.7. No intuito de classificação de forma clara não serão aceitos cópias sem 

autenticação para a comprovação dos itens. 
 
2. CLASSIFICAÇÃO 
 
2.1. Calculo da Nota Técnica – NT 

As propostas das licitantes serão classificadas a partir dos 5 (cinco) itens 
dispostos no item 1- PROPOSTA TÉCNICA. A pontuação da licitante 
corresponderá à soma da pontuação de todos os itens e o cálculo da Nota 
Técnica-NT será realizada conforme equação a seguir: 

 

 
Sendo: 
NT = Nota Técnica 
PTi = Nota da licitante em julgamento  
PTmax = Nota máxima (159 pontos) 

 
 

2.2. Calculo da Nota de Preço - NP 
O cálculo da Nota de Preço-NP será realizado conforme equação a seguir: 

 

 
Sendo: 
NP = Nota de Preço 
PGm = Menor Preço global encontrado entre as propostas das licitantes 

classificadas  
PGj = Preço global da licitante em julgamento 
 

 
2.3. Calculo da Nota Final – NF 
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A Nota Final da licitante será obtida através de ponderação entre a Nota 
Técnica-NT e a Nota de Preço-NP, sendo que a Nota Técnica receberá peso de 
70% e a Nota de Preço receberá peso de 30%. O cálculo da Nota Final-NF será 
realizado conforme equação a seguir: 

 

 
Sendo: 
NF = Nota Final 
NT = Nota Técnica (peso 7) 
 NP = Nota de Preço (peso 3) 

 
2.4. Metodologia de julgamento e classificação 
2.4.1. A classificação, comprovações e julgamento da Nota Final das licitantes serão 

realizadas pela comissão de contratação ou comissão específica criada para 
julgamento. 

 
2.4.2. Os itens que forem comprovados de forma parcial ou incompleta serão julgados 

como “apresentado parcialmente” ou “não comprovado” terão a pontuação igual 
a 0 (zero), enquanto os itens que forem apresentados de forma correta receberão 
a pontuação indicada no item 1- PROPOSTA TÉCNICA. 

 
2.4.3. A ordem de classificação das propostas será de acordo com a Nota Final-NF 

obtida pela licitante, sendo classificada em primeiro lugar aquela que obtiver a 
maior Nota Final. 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/2025 
PROCESSO N.º 633/25 

 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA 

 
À  
Comissão de Contratação  
Concorrência Presencial nº 02/25 
  
1. Declaramos o cumprimento dos critérios de avaliação técnica estabelecidos no Anexo II – B do 
edital conforme se segue: 
 
(Informar o cumprimento dos itens abaixo conforme a documentação comprobatória 
apresentada, indicando as páginas dos referidos documentos) 
 
 

ITEM CRITÉRIO QUANT. DOC. 
COMPROB. (pg) 

1. 

Quantidade de contratos para elaboração de projetos 
condizentes com o escopo do Edital (sistema de tratamento de 
lodos de ETA), realizados em nome da empresa licitante, nos 
últimos 10 anos. 

 

 

 

ITEM CRITÉRIO ANOS DOC. 
COMPROB. (pg) 

2. Tempo de constituição da empresa licitante.   
 

ITEM CRITÉRIO QUANT. DOC. 
COMPROB. (pg) 

3. Elaboração de projetos de sistema de tratamento de lodos de ETA, nos 
últimos 10 anos. 

 

3.1 
Licitante ter elaborado projeto de sistema de lodo, para ETA´s 
com vazão de tratamento acima de 1300 l/s (6 pontos para cada 
projeto, limitado a 10 projetos).  

 

3.2 
Licitante ter elaborado projeto de sistema de lodo, para ETA´s 
com vazão de tratamento entre 501 e 1300 l/s (4 pontos para 
cada projeto, limitado a 10 projetos).  

 

3.3 
Licitante ter elaborado projeto de sistema de lodo, para ETA´s 
com vazão de tratamento entre 200 e 500 l/s (2 pontos para 
cada projeto, limitado a 10 projetos).  

 

 

ITEM CRITÉRIO QUANT. DOC. 
COMPROB. (pg) 
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4. Especialização dos Profissionais na área de engenharia civil, sanitária ou 
ambiental. 

 

4.1 Profissionais com doutorado (3 pontos para cada profissional, 
limitado a 4 profissionais).  

 

4.2 Profissionais com mestrado (2 pontos para cada profissional, 
limitado a 4 profissionais).  

 

4.3 Profissionais com especialização lato sensu (1 ponto para cada 
profissional, limitado a 4 profissionais).  

 

 
 

ITEM CRITÉRIO QUANT. DOC. 
COMPROB. (pg) 

5. Quantidade de profissionais com nível superior na área de 
engenharia civil, sanitária ou ambiental.   

 
2. Declaramos ainda que esta Proposta de Técnica está em conformidade com os Termos do 
Edital e da Lei Federal 14.133/2021. 
 
3. Por fim, informamos os seguintes dados: 
 
Nome empresarial:  
Endereço:  
CEP:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual ou Municipal:  
 
 
local e data  
__________________________________________  
<nome completo da licitante, nome, cargo e assinatura dos representantes legais 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/25 
PROCESSO Nº 633/25 

 
ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À  
Comissão De Contratação  
Concorrência Presencial nº 02/25 
 
Integra a presente proposta comercial o Termo de Referência elencado no Anexo I do edital da 
licitação em referência, a qual a licitante .......................................(nome da empresa) DECLARA ter 
plena ciência e conhecimento, comprometendo-se a cumprir fielmente suas determinações e 
características para a execução do objeto contratual. 
 
Os preços estão com todos os tributos incidentes incluídos nos mesmos. 
 

ITEM OBJETO UNIDADE VALOR TOTAL (R$) 

1. 

Contratação de empresa especializada para elaboração 
de projeto básico e executivo de sistema de tratamento 
de lodos provenientes do sistema de tratamento de água 
(ETA 01 e 02) do município de Americana. 

SERV.  

 
Valor por extenso: R$............................................(......................................) 
 
Declaramos ainda que:  
 
a) No valor apresentado estão incluídos todos os nossos custos internos, diretos e indiretos, 
inclusive tributos (impostos e taxas), seguros e demais obrigações financeiras, de qualquer 
natureza, envolvidas na execução do objeto do contrato e não será pleiteado nenhum 
ressarcimento relacionado a esses custos;  
 
b) esta Proposta de Preços está em conformidade com o Edital desta concorrência e tem validade 
de 60 (sessenta) dias, contados de sua apresentação.  
 
OBS: A planilha de composição de custos unitários deverá ser apresentada juntamente com esse 
anexo. 
 
Nome empresarial:  
Endereço:  
CEP:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual ou Municipal:  
 
local e data  
__________________________________________  
<nome completo da licitante, nome, cargo e assinatura dos representantes legais> 
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/25 
PROCESSO N.º 633/25 

 
ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº XX/25 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 633/25 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/25 
 

TERMO DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI CELEBRAM O 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO  E A EMPRESA 
............................................., TENDO COMO OBJETO A ELABORAÇÃO DE 
PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DE SISTEMA DE TRATAMENTO DE 
LODOS PROVENIENTES DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA (ETA 
01 E 02) DO MUNICÍPIO DE AMERICANA, DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES E DEFINIÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

São partes neste contrato: 
 
DAE: DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO, autarquia municipal, com sede à Rua dos 
Estudantes, 333, nesta cidade de Americana/SP., inscrito no CNPJ/MF sob nº 46.755.690/0001-90, 
daqui em diante designado simplesmente DAE, neste ato representado pelo seu 
Superintendente, , Sr. ............................. RG/SSP/SP nº ......................................... e CPF nº 
....................................................9, doravante denominado DAE.    
 
CONTRATADA: ....................................... sediada à Rua ..........................., nº ............................, Bairro 
............................... em Americana/SP, CEP: .............................., com CNPJ/MF nº ........................................., 
daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, representada pelo Sr. 
.........................., RG nº ............................ e CPF nº ....................................... 
 
FUNDAMENTO: O presente Contrato decorre de Concorrência Presencial nº 02/25 Processo 
Administrativo nº 633/25, que faz parte integrante deste instrumento, e sujeita-se às normas da 
Lei 14.133/21, com as alterações introduzidas por leis posteriores, e pelas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para elaboração 
de projeto básico e executivo de sistema de tratamento de lodos provenientes do sistema de 
tratamento de água (ETA 01 e 02) do município de Americana, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência e demais anexos. 

 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: o Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta e 
Planilha de Composição de Custos da CONTRATADA; e Eventuais anexos dos documentos 
supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, nos termos do art. 111 da 
Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento. 

2.2. O prazo para execução do objeto é de 10 (dez) meses, contados a partir da data de emissão 
da ordem de serviço, conforme cronograma, sob a pena de aplicação de sanções impostas pelo 
DAE, por motivos de atraso. 

2.3. O prazo de execução poderá sofrer prorrogações, desde que devidamente justificado pela 
CONTRATADA. Eventual pedido de prorrogação de prazo de execução deverá ser submetido ao 
fiscal do contrato com a devida antecedência, considerando o tempo necessário para o trâmite 
processual e para que não haja paralisação das atividades pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato e Portaria nº 1.318/25. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
 
4.1. Será permitido a subcontratação de 30% dos serviços, com autorização prévia do DAE a 
quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto a ser subcontratado nos termos do art. 122 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
4.2. A não observância dos itens da subcontratação sem a prévia autorização do ordenador de 
despesa do contrato constitui motivo para penalização da contratada, não obstante a extinção do 
contrato, se for o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
5.1. PREÇO 

ITEM OBJETO UNIDADE VALOR TOTAL 
(R$) 

1 
Contratação de empresa especializada para elaboração 
de projeto básico e executivo de sistema de tratamento 
de lodos provenientes do sistema de tratamento de 

SERV  
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água (ETA 01 e 02) do município de Americana. 

5.1.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão DAE atestar 
a execução do objeto do contrato. 
 
5.3.3. No caso de atraso pelo DAE, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
5.4.1. O pagamento será feito após entrega e aprovação dos relatórios que confirmem a 
conclusão de cada produto conforme cronograma físico-financeiro. 
 
5.4.2. Caso haja alguma desconformidade em algum serviço medido, quer seja quanto à 
qualidade de execução ou em relação ao seu conteúdo, o mesmo será glosado e só será pago 
após atendimento à todas as exigências da Gestão e/ou Fiscalização; 
 
5.4.3. A emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura pela contratada ficará condicionada à liberação 
da Unidade Administrativa e Financeira, através de e-mail. A Nota Fiscal/Fatura deverá apresentar 
o nº do processo, nº do contrato e nº da medição com o mês de referência dos serviços. 
 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o DAE; 
 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 
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manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;  
 
5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do DAE. 
 
5.4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o DAE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o DAE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
 
5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.   
 
5.4.3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.4.3.7. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado no mês 07/2025. 
 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo DAE, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o DAE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO DAE(art. 92, X, XI e XIV) 
 
7.1. São obrigações do DAE: 
 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Portaria nº 
1.318/25; 
 
7.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 
 
7.1.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto 
ou prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
7.1.6. Aplicar a CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
7.1.7. Cientificar a procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pela CONTRATADA; 
 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  
 
7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 
 
7.1.11. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo DAE, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 
 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 
 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo DAE, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do DAE ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a CONTRATADA deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
 
a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o 
proponente possuir domicílio ou sede no município; 
 
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
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c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao DAE;  
 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo DAE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento; 
 
8.1.11. Paralisar, por determinação do DAE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao DAE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 
 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  
 
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
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8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do DAE; 
 
CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão 
ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os 
princípios do art. 6º da LGPD.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
11.1. Comete infração administrativa, a CONTRATADA que praticar qualquer uma das condutas 
elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
11.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, 
f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
 
11.2.4. Multa: 
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a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração 
a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  
 
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
 
11.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à DAE (art. 156, §9º) 
 
11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
 
11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
 
11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo DAE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 
11.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
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cronograma físico-financeiro. 
 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 
 
12.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
 
12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos 
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e 
ainda devidos e indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento: Classificação Funcional 17.512.0122.1.036 e Dotação 4490.5100. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo DAE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
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15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do termo de contrato. 
 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao DAE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Americana para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

     ,        de       de      . 
 

 
 

___________________________________              ______________________________________ 
..................................        
DAE        CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: ______________________________              _____________________________________  
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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/25 
PROCESSO N.º 633/25 

 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, SEUS ANEXOS E NORMAS 

TÉCNICAS. 
 
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para Revisão de projeto existente e 
elaboração de projeto básico e executivo visando implantação de sistema de tratamento de 
lodos, recuperação estrutural de reservatório de água tratada e melhoria ou ampliação do 
processo de tratamento das ETA’s 01e 02 do município de Americana. 

A empresa [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [NÚMERO DO CNPJ], 
sediada à [ENDEREÇO COMPLETO], por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). [NOME 
DO REPRESENTANTE], portador(a) da Carteira de Identidade nº [NÚMERO] e do CPF nº 
[NÚMERO], DECLARA expressamente que: 

1. Recebeu toda a documentação relativa à licitação acima identificada, tendo tomado 
conhecimento de todas as informações e condições para a execução do objeto da 
licitação, que consiste na revisão de projeto; 

2. Está ciente e concorda com todas as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 
documento; 

3. Compromete-se a executar os serviços de revisão de projeto de acordo com as 
especificações contidas no Edital, estando ciente das penalidades às quais ficará sujeita no 
caso de descumprimento. 

 
E, por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da Lei. 
 
_____________ 
Local e data 
 
________________ 
Assinatura, nome completo, cargo e RG do declarante 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
 (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  
OBJETO:  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

     
Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA:  
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO  ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
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Nome:    

Cargo:    

 CPF:   

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo contratante:  

 

Nome:    

Cargo:    

 CPF:   

Assinatura:   

 

Pela contratada: 

 

Nome:    

Cargo:                       

CPF:   

Assinatura:   

 

 ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

 

Nome:    

Cargo:     

CPF:   

Assinatura:   

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
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Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________                                                       

 Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes;de responsáveis 
por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 

 
 


